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ANEXO IV – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇOS 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº xx/xxxx-(sigla do órgão/entidade) 

(MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO) nº xx/xxxx – (objeto da contratação) 

CONTRATANTE: 
O MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE, ATRAVÉS DO(A) (ORGÃO/ENTIDADE 

CONTRATANTE) 

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE 

LEGAL: 
 

TELEFONE:  

E-MAIL:  

CONTRATADA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE 

LEGAL: 
 

TELEFONE:  

E-MAIL:  

 

 

NOTA DE EMPENHO  

xxxxxxxxxxxxx 

 



 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

GOVERNO MUNICIPAL DE BREJO GRANDE 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BREJO GRANDE/SE 

__________________________________________________________________________________________________________ 

 

__________________________________________________________________________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Brejo Grande 
Praça da Bandeira nº 63 - Centro, Brejo Grande – SE | 49995-000 CNPJ 13.110.903/0001-77 

OBJETO 

Descrever o(s) item(ns) a que se refere a ordem de serviços, de acordo com a tabela descritiva constante no 

Termo de Referência, indicando a quantidade, valor unitário e valor total. 

 

Autorizamos vossa senhoria a iniciar o fornecimento relativo ao(s) item(ns) acima descrito(s), conforme 

especificações e demais condições constantes no Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 

XX/2026/PMBG, 

 

As cláusulas essenciais desta contratação a que se refere o artigo 92 da Lei nº 14.133/2021 estão dispostas no 

Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº XX/2026/PMBG, o qual é parte integrante deste documento 

independentemente de transcrição. 

 

As partes contratantes sujeitam-se às disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante 

(cargo no órgão/entidade) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


